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Caderno de Encargos 

Processo de Aquisição n.º 22J00021  
 

 Universidade de Coimbra (UC) • Administração • 
Serviço de Gestão Financeira (SGF) • Divisão de 
Compras e Aprovisionamento (DCA) 
 
Tel.: +351 239 242 750 
Endereço eletrónico: comprasuc@uc.pt 

Despacho de início do procedimento em: 09/04/2022 
 

 

CLÁUSULA 1ª 

(Objeto da aquisição de serviços) 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar pela 
Universidade de Coimbra na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto a aquisição 
de serviços de assistência técnica ao sistema VoIP da Universidade de Coimbra. 

            

CLÁUSULA 2ª 

(Especificação dos serviços) 

Aquisição de serviços de manutenção do sistema de Voz sobre IP da Universidade de Coimbra (UC), que 
deverá contemplar o apoio na gestão, manutenção e correção de problemas dos seguintes serviços 
existentes nas instalações da UC:  

 Session Border Controller (SBC);  
 5 iPBX;  
 Media Gateways; 
 Respetivos serviços de telefonia sobre IP.  

As especificações técnicas relativas aos serviços a prestar encontram-se descritas no Anexo I, que faz 
parte integrante do presente caderno de encargos. 

           

CLÁUSULA 3ª 

(Vocabulário comum para os contratos públicos) 

A aquisição objeto do presente procedimento enquadra-se no Vocabulário Comum para os Contratos 
Públicos (CPV) no(s) código(s): 

 - 72611000-6 Serviços de assistência técnica informática. 

  

CLÁUSULA 4ª 

(Local de prestação) 

Os serviços devem ser prestados na seguinte localização: Universidade de Coimbra. 

            

CLÁUSULA 5ª 

(Prazo da prestação do serviço) 

1. O contrato mantém-se em vigor pelo prazo de 1 (um) ano, a contar da data da sua entrada em vigor, 
e considera-se automaticamente renovado por períodos subsequentes de 1 (um) ano, se nenhuma das 
partes o denunciar, até ao limite máximo de 3 (três) anos, sem prejuízo das obrigações acessórias que 
devam perdurar para além da cessação do contrato. 

2. A denúncia deve ser efetuada mediante notificação à outra parte, por carta registada com aviso de 
receção, com uma antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 
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CLÁUSULA 6ª 

(Preço base e recursos financeiros orçamentados) 

1. O preço máximo que a UC se dispõe a pagar pelo serviço objeto do contrato a celebrar é fixado em 
36.498,00 € (trinta e seis mil, quatrocentos e noventa e oito euros), acrescido de IVA à taxa legal em 
vigor. 

2. Considera-se que o preço total resultante da proposta a apresentar é anormalmente baixo, se o seu 
valor for igual ou inferior a 50% (cinquenta por cento) do preço máximo que a UC se dispõe a pagar pela 
execução de toda a prestação objeto do contrato.  

3. O encargo decorrente da contratação tem cabimento na dotação do orçamento em vigor no presente 
ano económico e nos anos económicos seguintes de 2023 e 2024. 

           

CLÁUSULA 7ª 

(Requisitos de natureza social ou ambiental)  

Dado que a presente aquisição de serviços não comporta riscos significativos de natureza social ou 
ambiental, não são exigídos requisitos específicos. 

           

CLÁUSULA 8ª 

(Outros requisitos) 

Não são exigidos outros requisitos específicos no fornecimento dos serviços, para além dos fixados no 
presente Caderno de Encargos. 

 

 

CLÁUSULA 9ª 

(Outros parâmetros base a que as propostas estão vinculadas) 

Não é exigida a vinculação do fornecimento dos serviços a outros parâmetros base, para além dos fixados 
no presente Caderno de Encargos. 

           

CLÁUSULA 10ª 

(Contrato) 

1. O contrato será reduzido a escrito, sendo composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus 
anexos. Os artigos referidos no presente documento referem-se ao Código de Contratos Públicos (CCP), 
Decreto-Lei (DL) nº 18/08, de 29 de janeiro, na sua redação atual. 

2. Fazem parte integrante do contrato os seguintes documentos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 
concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 
competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 
determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 
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4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato, prevalecem 
os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP 
e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no art.º 101.º desse mesmo diploma legal. 

           

CLÁUSULA 11ª 

(Obrigações da UC) 

Constituem obrigações da UC e das suas unidades orgânicas: 

a) Efetuar o controlo de qualidade dos serviços, designadamente no que respeita ao cumprimento das 
caraterísticas técnicas, funcionais, de interface e de segurança, contratadas; 

b) Monitorizar a prestação de serviços, em períodos regulares, designadamente medir o grau de 
execução das atividades, anotar os desvios registados, identificar as causas e solicitar ao prestador 
a introdução de medidas corretivas, se aplicável; 

c) Avaliar o desempenho da prestação através de indicadores quantitativos, qualitativos e impactos 
esperados, que traduzam o resultado global dos serviços prestados, podendo a avaliação ocorrer, se 
aplicável, conforme o procedimento de avaliação de fornecedores em vigor na UC à data; 

d) Verificar se o prestador emprega recursos de forma suficiente para realizar os resultados contratados, 
as quantidades, o uso e a duração; 

e) Calcular os custos de oportunidade dos serviços contratados para tomada de decisão quanto a 
denúncia e/ou resolução do contrato; 

f) Monitorizar o desempenho no que respeita ao cumprimento das condições de prestação e serviços 
pós-prestação; 

g) Designar o/a interlocutor/a responsável pelo controlo da aceitação dos serviços e o/a responsável 
pela execução do contrato; 

h) O pagamento do preço contratado é efetuado em geral por transferência bancária e no prazo mínimo 
de 30 (trinta) dias e máximo de 60 (sessenta) dias após a receção das respetivas faturas, as quais 
só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva; 

i) Comunicar ao prestador, por qualquer meio escrito, em tempo útil, qualquer discordância quanto aos 
serviços prestados, valores faturados ou equivalente e os respetivos fundamentos; 

j) Garantir ao prestador os meios de acesso às suas instalações para a adequada prestação dos serviços, 
de acordo com os procedimentos instituídos de circulação de pessoas e bens; 

k) Confirmar a aceitação dos serviços mediante assinatura de documento ou equivalente, do prestador, 
operando-se a efetiva prestação. 

     

CLÁUSULA 12ª 

(Obrigações do cocontratante) 

Constituem obrigações do prestador:  

a) Prestar os serviços com qualidade e garantia dos resultados definidos, de acordo com as caraterísticas 
técnicas, funcionais, de interface e entregáveis especificadas no presente Caderno de Encargos e 
demais documentos contratuais, bem como emitir relatórios de níveis de serviços, se solicitados, que 
permitam à UC monitorizar o contrato celebrado; 

b) Prestar os serviços nos locais e sob a supervisão do/a interlocutor/a identificado/a na nota de 
encomenda, dentro do prazo contratado e apenas após a emissão, e envio, pela UC, da informação 
de compromisso válido; 

c) Apresentar por escrito e presencialmente a equipa de trabalhadores/as a afetar à prestação de 
serviços, com indicação dos nomes, conhecimentos gerais e especializados, competências, atividades 
a que ficam afetos, tempo que irão ser alocados/as, natureza do vínculo laboral, bem como a data 
de início e duração; 
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d) O pessoal do prestador, que executa os serviços, deve munir-se da competente identificação ao 
aceder às instalações da UC e cumprir as normas internas da organização; 

e) Substituir o pessoal quando tal seja solicitado pela UC, de forma fundamentada, mediante envio de 
comunicação escrita, com uma antecedência mínima de 60 (sessenta) dias; 

f) Adquirir ou alocar todos os bens móveis e materiais necessários aos trabalhos da prestação de 
serviços, bem como suportar todos os gastos com a sua manutenção e conservação em perfeito 
estado de funcionamento, durante o período de vigência do contrato; 

g) Comunicar à UC a nomeação do/a gestor/a de cliente responsável pelo contrato celebrado e quaisquer 
alterações relativas à sua nomeação; 

h) Não proceder a aumentos de preço dos serviços durante o período de 12 (doze) meses de execução 
desde a data do contrato, podendo propor a atualização anual de preços, se aplicável, limitada à 
aplicação do Índice de Preços no Consumidor publicado pelo Instituto Nacional de Estatística, 
referente aos 12 (doze) meses anteriores à data da atualização, mediante envio à UC de comunicação 
escrita, fundamentada, com uma antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, a qual deve ser aceite, 
pela UC, também por escrito; 

i) Obter comprovativo de aceitação dos serviços pela UC; 

j) Assumir todos os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes registadas ou 
licenças, recaindo sobre si as quantias que a UC tenha de pagar, seja a que título for, por ter 
infringido, na execução do contrato, quaisquer direitos; 

k) Comunicar antecipadamente, à UC, de forma fundamentada, logo que deles tenha conhecimento, os 
factos que tornem total ou parcialmente impossível a prestação dos serviços ou o cumprimento de 
qualquer obrigação, obrigando-se, se tal foi aceite e oportuno, a restabelecer a prestação ou reparar 
o incumprimento em prazo razoável; 

l) Emitir a fatura após o vencimento da obrigação respetiva e fazê-la chegar à morada indicada na nota 
de encomenda, bem como emitir relatórios de faturação, se solicitados, que permitam à UC 
monitorizar o contrato celebrado; 

m) Prestar os esclarecimentos necessários relativamente aos valores indicados na fatura ou proceder à 
emissão de nova fatura corrigida ou equivalente; 

n) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
procedimento de aquisição, bem como a situação tributária regular e perante a segurança social;  

o) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, designadamente, 
a sua denominação social, os/as seus/suas representantes legais com relevância para a prestação, a 
sua situação jurídica e a sua situação comercial; 

p) Manter sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando quaisquer informações que obtenha no 
âmbito da formação e da execução do contrato, não as utilizar para fins alheios àquela execução, 
abrangendo esta obrigação todos/as os/as seus agentes, trabalhadores/as e colaboradores/as, ou 
terceiros, que nelas se encontrem envolvidos/as; 

q) Salvo nos casos de dolo e negligência grosseira, em caso de incumprimento contratual, o 
adjudicatário será responsável pelos danos causados até ao máximo de 100% do preço de 
adjudicação; 

r) Prestar garantia aos serviços, no mínimo, pelo prazo de 2 (dois) anos a contar da data da sua 
aceitação, contra quaisquer não-conformidades ou discrepâncias com as exigências legais e com as 
caraterísticas, especificações e requisitos técnicos, correndo por sua conta os encargos inerentes à 
reposição dos resultados contratados. 

           

CLÁUSULA 13ª 

(Penalidades contratuais) 

1. Sem prejuízo do direito de resolução do contrato e das demais penalidades previstas na Lei, a UC 
pode, em qualquer altura, por comprovado incumprimento das obrigações que sobre o prestador 
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recaem, nos termos do contrato ou dos demais documentos contratuais aplicáveis, aplicar 
penalidades nos termos dos números seguintes; 

2. O incumprimento é comunicado pela UC ao prestador, após avaliadas as não-conformidades e a sua 
gravidade, sendo garantida a prévia defesa; 

3. Na determinação da gravidade do incumprimento, a UC tem em conta, nomeadamente, a duração 
da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador e as consequências do 
incumprimento; 

4. O prestador não incorrerá em responsabilidades se por caso fortuito ou de força maior, for impedido 
de cumprir as obrigações assumidas no contrato, devendo para isso comunicar e justificar tais 
situações à UC, logo delas tenha conhecimento, por qualquer meio escrito, bem como informar sobre 
o prazo previsível para restabelecer a situação; 

5. Em face da confirmação de incumprimento, a UC poderá aplicar ao prestador as seguintes 
penalidades, em função da determinação da gravidade: 

a) advertência; 

b) sanção em valor quando for avaliada conformidade da prestação dos serviços inferior a 80% do 
contratado, calculada sobre o valor fixo a pagar mensalmente pela prestação do serviço (valor 
da sanção = (0,80 – pontuação média apurada em auditoria de serviços, a qual é inferior a 0,80) 
* valor mensal do contrato; 

c) será cumulativamente aplicada sanção em valor por cada não-conformidade grave, do seguinte 
modo:  

i. Desconto de 2% (dois por cento) se 2 (dois) a 4 (quatro) incumprimentos muito graves;  

ii. Desconto acrescido de 1% (um por cento) por cada 4 (quatro) incumprimentos muito 
graves;  

iii. Desconto de 1% (um por cento) se 2 (dois) a 6 (seis) incumprimentos graves/mês;  

iv. Desconto acrescido de 0,5% (meio por cento) por cada 6 (seis) incumprimentos graves; 

6. A UC, para garantir o fiel pagamento das sanções, reserva-se o direito de reter o valor contra qualquer 
crédito gerado pelo prestador de serviço, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial; 

7. A aplicação de penalidades pecuniárias não obsta a que a UC exija uma indemnização pelo dano 
excedente. 

           

CLÁUSULA 14ª 

(Subcontratação e cessão da posição contratual) 

1. A subcontratação pelo cocontratante e a cessão da posição contratual depende da autorização da UC, 
nos termos do CCP. 

2. Para efeitos desta autorização, o subcontratado ou cessionário deverá apresentar, ao cocontratante, 
toda a documentação exigida no âmbito do procedimento que deu origem ao contrato, sendo 
posteriormente apresentada à UC. 

3. A UC deverá, ainda, ter acesso a informação que permita verificar, designadamente, se o cessionário 
não se encontra em nenhuma das situações previstas no artigo 55.º e se tem capacidade técnica e 
financeira para assegurar o exato e pontual cumprimento do contrato. 

4. Tratando-se de sociedade-mãe ou filial de grupo económico, exclui-se do conceito de subcontratação 
ou cessão de posição contratual, a utilização de recursos internos do grupo económico, desde que se 
encontrem sob controlo, gestão e responsabilidade do cocontratante. 

           

CLÁUSULA 15ª 

(Resolução do contrato) 
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1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na Lei, a UC pode resolver 
o contrato, a título sancionatório, no caso de o cocontratante violar de forma grave ou reiterada 
qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente pelo atraso, total ou parcial, na 
prestação do serviço objeto do contrato e não aceitação dos fundamentos do atraso ou 
inoportunidade da prestação do serviço em novo prazo.  

2. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na Lei, o cocontratante pode resolver o 
contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 (seis) meses 
ou quando o montante em dívida exceda 25% (vinte e cinco por cento) do preço contratual, excluindo 
juros. 

3. Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 325.º do CCP, a UC pode exercer o direito de resolução 
mediante declaração escrita enviada à contraparte, a qual produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
receção ou, se as circunstâncias e o interesse público assim o aconselharem, em data que vier a ser 
fixada na notificação. 

4. O cocontratante pode resolver o contrato nos termos do disposto no artigo 332.º do CCP. 

           

 

CLÁUSULA 16ª 

(Modificação do contrato) 

1. Qualquer intenção de alteração ao contrato deverá ser comunicada pela parte interessada na mesma 
à outra parte. 

2. As alterações ao contrato devem constar de documento escrito, assinado pelo/a cocontratante e pela 
UC, sendo que produzirá efeitos a partir da data da respetiva assinatura. 

3. A parte interessada na alteração deve comunicar, por escrito, à outra parte, essa intenção, com uma 
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias em relação à data em que pretende ver introduzida a 
alteração. 

4. O contrato pode ser modificado por:  

a) Acordo entre as partes, que não pode revestir forma menos solene que o contrato;  

b) Decisão judicial ou arbitral;  

c) Razões de interesse público.  

5. A modificação do contrato não pode conduzir à alteração de aspetos essenciais do mesmo, nem 
constituir uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência. 

           

 

CLÁUSULA 17ª 

(Foro competente ou arbitragem para resolução de litígios) 

1. O foro para dirimir as questões oriundas da execução do Contrato é o Tribunal Administrativo e Fiscal 
de Coimbra, excluindo qualquer outro. 

2. Em alternativa ao recurso às instâncias judiciais, desde que previamente acordado entre as partes, 
por escrito, podem estas recorrer a uma Comissão de Arbitragem nos seguintes termos: 

a. A Comissão de Arbitragem será composta por três elementos, um representante de cada parte 
e um terceiro elemento escolhido por acordo entre as partes; 

b. Da decisão da Comissão de Arbitragem ou na ausência de acordo caberá recurso a um Tribunal 
Arbitral, composto por três árbitros, um nomeado por cada parte e um terceiro Árbitro 
escolhido por aqueles dois o qual presidirá e terá voto de desempate. O Tribunal Arbitral 
funcionará e decidirá com equidade e de acordo com as regras previstas na Lei da Arbitragem 
Voluntária, aprovada pela Lei n.º 63/2011, de 14 de dezembro; 



 

   
P089 | Im0926a_12 

 

7|7 

c. As partes comprometem-se a aceitar e a fazer cumprir as decisões tomadas pelo Tribunal 
Arbitral e renunciam ao direito de intentar e fazer prosseguir uma ação judicial com vista à 
revisão da sentença Arbitral tomada nos termos da Lei e dos termos contratuais. 

               

CLÁUSULA 18ª 

(Comunicações e notificações) 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 
as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede 
contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra 
parte.  

           

 

 

 

CLÁUSULA 19ª 

(Contagem de prazos) 

1. Os prazos referidos no presente Caderno de Encargos, relativos aos procedimentos de formação do 
contrato contam-se nos termos do disposto no artigo 87.º do Código do Procedimento Administrativo 
(CPA) e não lhes é aplicável, em caso algum, o artigo 88.º do mesmo Código - Cfr. artigo 470.º do 
CCP. 

2. Os prazos fixados para a apresentação das propostas, são contínuos, não se suspendendo nos 
sábados, domingos e feriados.  

           

CLÁUSULA 20ª 

(Proteção de Dados) 

O tratamento de dados pessoais obedecerá ao disposto no Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados 
(Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016), sendo os 
mesmos utilizados exclusivamente para os fins decorrentes do contrato associado ao presente 
procedimento. 
 

           

 
CLÁUSULA 21ª 

(Legislação) 

O contrato é regulado pelo CCP, aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação 
atual, e demais legislação portuguesa. 

           



                                                                                                     

ANEXO I  

(ANEXO TÉCNICO)  

1. Serviços a fornecer 

O adjudicatário obriga-se a fornecer o apoio aos serviços identificados na tabela seguinte, nas quantidades 
nela referidas e com as características referidas no presente anexo. 

Ponto Serviços com as características presentes no 
anexo técnico Quantidade 

1.1 Sistemas de Media gateway com Survival 21 

1.2 Sistema de  cluster iPBX (2 nós) multi-tenant  5 

1.3 Serviço de FAX Server 1 

1.4 Equipamento SBC 1 

1.5 Serviço de Faturação e Accounting de Chamadas 1 

1.6 Manutenção de CallCenter 1 

3 Formação 1 

4 
Pacote de Horas para assistência técnica não 
enquadrada na manutenção preventiva ou 
corretiva  

40 

 
1.1. Sistema de Media gateway 

O equipamento media gateway é responsável por interligar as redes de telefonia digitais convencionais (RDIS) 

e IP. A principal função deste dispositivo é converter RDIS em IP e vice-versa. 

O adjudicatário deve fornecer suporte ao serviço de media gateway que deverão obrigatoriamente possuir as 

seguintes características: 

 Deverá suportar interfaces do tipo PRI (E1) e suportar os protocolos EuroISDN; 

 O media gateway deverá ser configurado com VLANs distintas para efeitos de separação do tráfego 

de voz e de administração. 



                                                                                                     

 O media gateway deverá suportar o protocolo de sinalização SIP – Session Initiation Protocol de acordo 

com o RFC 3261. 

 O media gateway deverá suportar mecanismos de cancelamento de eco. 

 Os codecs G.711 (A-Law & µ-Law) e o G.729 deverão ser suportados pelo media gateway. 

 O media gateway deverá suportar a norma T.38 em modo passthrough. 

 O media gateway deverá suportar a conversão automática T.30 para T.38 e vice-versa. 

 O media gateway deverá suportar planos de numeração que permitam encaminhar as chamadas para 

interfaces de telefonia IP distintos (operador, gateways, destino Internet). 

 O media gateway deverá, em caso de falha no estabelecimento de uma chamada, redirecioná-la 

automaticamente através de uma rota alternativa. 

 O media gateway deverá redirecionar, automaticamente, as chamadas para o interface RDIS ligado ao 

operador sempre que a ligação IP estiver comprometida, permitindo desta forma uma redundância na 

entrega das chamadas via backup RDIS. 

 O media gateway deverá ter mecanismos que permitam o acesso IP remoto. 

 O media gateway deverá suportar SNMP para monitorização e alarmística do próprio equipamento e 

do respetivo serviço de telefonia. Deverá o adjudicatário, fornecer os OIDs (Object Identifiers) e 

respetivos valores para monitorização. 

 O media gateway deverá suportar a contabilização de recursos (incluindo tráfego gerado e tempo de 

utilização) baseado em CDR (Call Detail Record). 

 O media gateway deverá disponibilizar CDRs para o sistema de accounting associado de forma 

transparente. 

 O media gateway deverá manter, mesmo em caso de falha da rede, os registos CDR. 

 O media gateway deverá suportar a consulta e configuração de pelo menos três árvores ENUM 

segundo o RFC 3761. 

 O media gateway deverá implementar a comunicação segura de mensagens SIP via TLS. 

 O media gateway deverá implementar protocolos de tunneling (por exemplo: VPN PPTP ou IPSec). 

 O media gateway deverá suportar mecanismo de sincronização de relógio baseado em NTP. 

 O media gateway deverá disponibilizar as mensagens de voz padrão em Português de Portugal; 

 O media gateway deverá suportar a gestão de funcionalidades específicas via interface Web, 

nomeadamente: 

o Gestão de extensões; 



                                                                                                     

o Gestão de rotas de chamadas com recurso à utilização de funcionalidades como definição de 

expressões regulares e manipulação da numeração (eg. Reescrita de números, códigos de 

escape e adição e remoção de prefixos); 

o Encaminhamento de chamadas com base no número chamado e/ou chamador, URI de 

destino, cabeçalhos do protocolo SIP ou campos do protocolo EuroISDN; 

o Gestão de contextos; 

o Gestão de condições temporais. 

 O media gateway deverá ter a capacidade de apresentar informação relativa às ligações ativas para 

identificação e diagnóstico de problemas, indicando, pelo menos, a duração das chamadas, as partes 

envolvidas, o(s) codec(s), os protocolos de sinalização envolvidos e a qualidade de serviço associada à 

ligação (perda de pacotes, atrasos e jitter). 

 O media gateway deverá permitir a reposição das configurações e/ou instalações realizadas via 

interface Web para pelo menos o anterior estado. 

 O acesso realizado às interfaces disponíveis deverá poder ser feito por mais que um utilizador em 

simultâneo, através da utilização de credenciais diferenciadas com o objetivo de registar acessos e 

alterações realizadas no equipamento. 

 O media gateway deverá suportar o registo automático de terminais SIP no caso de falha do iPBX 

permitindo o estabelecimento e receção de chamadas e o respetivo registo de CDRs (Survival). 

1.2. Serviço cluster iPBX 

O iPBX, é o equipamento responsável por fornecer serviços de telefonia IP complementares ao serviço 
oferecido pelas centrais telefónicas convencionais, designadamente para suporte a terminais SIP. O 
adjudicatário deverá fornecer suporte ao serviço a instalar na infraestrutura de virtualização da Universidade 
de Coimbra (UC), com os requisitos técnicos mínimos e ainda requisitos técnicos preferenciais abaixo 
elencados, para a função de iPBX: 

 O iPBX deverá ser configurado com VLANs distintas para efeitos de separação do tráfego de voz e de 

administração. 

 O iPBX deverá suportar o protocolo de sinalização SIP - Session Initiation Protocol de acordo com o RFC 

3261. 

 O iPBX deverá ter mecanismos que permitam o acesso remoto ao mesmo. 

 O iPBX deverá suportar a contabilização de recursos (incluindo tráfego gerado e tempo de utilização) 

baseado em CDR (Call Detail Record). 

 O iPBX deverá disponibilizar CDRs para o sistema de accounting associado (local ou remoto). 



                                                                                                     

 O iPBX deverá manter, mesmo em caso de falha da rede, os registos CDR para envio posterior ao 

sistema de accounting. 

 O iPBX deverá suportar a consulta e configuração de pelo menos três árvores ENUM segundo os RFCs 

6116 e 3761. 

 O iPBX deverá suportar DTMF. 

 O iPBX deverá suportar SNMP para monitorização e alarmística do próprio equipamento e do respetivo 

serviço de telefonia. 

 O iPBX deverá estabelecer ligações SIP para destinos fora do seu domínio. 

 O iPBX deverá possuir todas as licenças necessárias para operar e não deverá haver custos de 

licenciamento adicional para terminais de telefonia de forma a garantir a sua interoperabilidade com 

os demais. 

 O iPBX deverá suportar mecanismo de sincronização de relógio baseado em NTP. 

 O iPBX deverá suportar todas as licenças necessárias para operar em função do número de terminais 

registados ou número de chamadas suportadas em simultâneo, sendo um requisito a capacidade para 

um mínimo de 250 chamadas em simultâneo e o registo de pelo menos 1000 terminais em simultâneo. 

 O iPBX deverá, em caso de falha no estabelecimento de uma chamada, redirecioná-la 

automaticamente através de uma rota alternativa. 

 O iPBX deverá disponibilizar as mensagens de voz padrão em Português de Portugal; 

 O iPBX deverá permitir o acesso a uma interface de gestão via Web com os seguintes requisitos: 

o Gestão de Utilizadores/Extensões e parque telefónico, nomeadamente criação, edição e 

remoção de extensões, associação de um número alias ao Caller ID interno de uma extensão, 

associação de DDIs a uma extensão e aprovisionamento automático de telefones pelas marcas 

Snom, modelos 300, 360, 710, D715, D725, 820, 821, 870, m9, módulos de expansão D7, snom 

meeting point e Polycom, modelos e Polycom sound point IP 331 e 6000; 

o Mass Deployment para criação de Utilizadores/Extensões e aprovisionamento de telefones 

através de um ficheiro do tipo CSV; 

o Mecanismo para associação de extensões a uma media gateway específica, na qual se irão 

registar em caso de falha de comunicação com o iPBX e pela qual irão estabelecer as chamadas 

com destino à linha de ISDN; 

o Gestão da lista telefónica Institucional por cada tenant existente e respetivo upload para os 

telefones pelo menos das marcas Snom e Polycom; 



                                                                                                     

o Deverá ser possível, realizar o upload automático de qualquer alteração na lista telefónica 

institucional sem requerer reiniciar o terminal telefónico. 

o Deverá ser possível a utilização por tenant associado ao terminal telefónico, a respetiva lista 

telefónica institucional pretendida. 

o Gestão de rotas de chamadas com recurso à utilização de funcionalidades como definição de 

expressões regulares e manipulação da numeração (eg. Reescrita de números, códigos de 

escape e adição e remoção de prefixos); 

o Encaminhamento as chamadas com base no número chamado e/ou chamador e no URI de 

destino; 

o Gestão de contextos, de pins de realização de chamadas por utilizador e respetivos pinset que 

permitem definir destinos possíveis para realização de chamadas. Os pin e pinsets existentes, 

deverão ser migrados para o respetivo tenant no novo iPBX; 

o Gestão de funcionalidades de Callback e DISA com possibilidade de autenticação por PIN 

individual; 

o Criação de salas de conferência; 

o Criação e gestão de Interactive Voice Responses (IVRs); 

o Gestão de grupos de captura de chamadas e respetivos códigos; 

o Criação e gestão de filas de espera (Queues) e prioridades nas filas de espera; 

o Criação e gestão de grupos de chamada (Ring Groups); 

o Possibilidade de associar diferentes sons de chamada a grupos de chamada distintos; 

o Inserção e gestão de ficheiros áudio pelo menos no formato mp3 a serem utilizados para 

anúncios ou músicas de espera; 

o Criação e gestão de condições temporais; 

o Associação de múltiplos contactos a uma única extensão (Follow Me); 

o Definição de destino de chamada em grupos de chamada e Follow Me, quando esta não é 

atendida. 

o Definição de templates de configuração para aprovisionamento automático dos telefones das 

marcas e modelos supramencionados por tenant; 

o Realizar upload de ficheiros de configuração customizados de terminais SIP para 

aprovisionamento; 



                                                                                                     

o Autorização e gestão de serviços, nomeadamente escuta de voice mail, voice mail integrado 

com e-mail e realização de chamadas para destinos específicos com base em pin code 

existente; 

 O iPBX deverá ter a capacidade de apresentar, via interface Web, informação relativa às ligações ativas 

para identificação e diagnóstico de problemas, indicando, pelo menos, a duração das chamadas, as 

partes envolvidas, o(s) codec(s), os protocolos de sinalização envolvidos e a qualidade de serviço 

associada à ligação (perda de pacotes, atrasos e jitter). 

 O iPBX deverá permitir a reposição das configurações e/ou instalações realizadas via interface Web 

para pelo menos o anterior estado salvaguardado. 

 O acesso realizado às interfaces disponíveis deverá poder ser feito por mais que um utilizador em 

simultâneo, por tenant e através da utilização de credenciais diferenciadas com o objetivo de registar 

acessos e alterações realizadas no equipamento por utilizador distinto. 

 O iPBX deverá suportar o restabelecimento automático e registo dos telefones IP no iPBX após uma 

indisponibilidade de serviço. 

 O iPBX deverá funcionar em modo cluster com dois nós, de forma transparente para o utilizador, sendo 

fornecido apenas um endereço de voz e um endereço de administração para o cluster. 

 As alterações realizadas através do endereço único de administração do cluster deverão refletir-se de 

forma transparente em ambos os equipamentos do cluster (replicação master - master). 

 O iPBX deverá suportar a funcionalidade de callback on busy entre extensões VoIP. 

 O iPBX deverá suportar a funcionalidade de user authentication permitindo que utilizadores com 

contas distintas realizem login e logoff no mesmo telefone; 

 Após uma quebra de energia elétrica, o iPBX deverá no seu arranque restabelecer todos os serviços e 

registo de terminais existentes na sua configuração. 

 

1.3. FAX Server 

O Fax Server é o software responsável por fornecer serviços de Fax sobre IP. O Adjudicatário deverá fornecer 
um FAX Server. Nesta secção são apresentados os requisitos técnicos mínimos do Fax Server a instalar: 

 O Fax Server deverá permitir a consulta de faxes online por utilizador através do browser. 

 O Fax Server deverá guardar um histórico de faxes recebidos e enviados disponíveis para consulta por 

um período mínimo de um ano, quer através de um cliente de fax, quer via browser. 

 O Fax Server deverá suportar o envio de relatórios de confirmação de envio/receção de fax. 

 O Fax Server deverá suportar o envio e receção de faxes através do e-mail e anexos deste. 



                                                                                                     

 O Fax Server deverá suportar pelo menos os formatos TIFF e PDF. 

 O Fax Server deverá suportar a realização das configurações necessárias para a receção e envio de 

faxes através de vários DDIs definidos pelo adjudicante e reencaminhamento automático para um 

determinado endereço ou grupo de endereços com base nesses mesmos DDIs associados a serviços 

de FAX. 

 O Fax Server deverá suportar faxes em “spool” (em espera). 

 O Fax Server poderá suportar a comunicação com um Print-Driver instalado num PC para envio de fax. 

 O Fax Server deverá ser pelo menos IAX Compliant. 

 O Fax Server deverá suportar a autenticação dos utilizadores do serviço de fax via Active Directory ou 

outro diretório LDAP. 

 O Fax Server deverá permitir a realização das configurações necessárias via browser para controlo dos 

utilizadores que podem enviar/receber faxes. 

 

1.4. Equipamento SBC 

A UC pretende assegurar através do serviço de manutenção corretiva e preventiva, o bom funcionamento do 
equipamento SBC Acme Packet Net-Net OS-E com suporte para pelo menos 100 chamadas em simultâneo. O 
sistema encontra-se em funcionamento na infraestrutura de virtualização do adjudicante. 

1.5. Equipamento de Faturação e Accounting de Chamadas 

O adjudicatário deverá fornecer serviço de faturação e Accouting de chamadas. O sistema de faturação e 
Accouting de chamadas, tem como fonte dos dados para a geração de todos os relatórios, os ficheiros que 
contêm todos os detalhes das chamadas telefónicas realizadas, usualmente designados por ficheiros de CDR 
(Call Detail Record). Estes consistem em ficheiros de texto no formato CSV (Comma Separated Values), onde 
está registada toda a informação relativa às chamadas realizadas. 

Existe um conjunto de requisitos, tanto de princípio de funcionamento do mesmo, como de grau de usabilidade 
na interação com o utilizador final que deverão ser cumpridos de acordo com os pontos seguintes: 

 O sistema deverá possuir uma interface de gestão via Web que permita a realização das seguintes 

funcionalidades: 

o Criação e gestão de utilizadores; 
o Criação/importação de tarifários com base no prefixo de destino; 
o Geração de relatórios de acordo com os parâmetros especificados; 

 Deverá permitir a pesquisa de CDRs via interface Web. O resultado dessa pesquisa deverá assumir a 

forma tabular, exportável pelo menos nos formatos CSV/XLSX; 

 Deverá identificar inequivocamente a origem de cada chamada – Outgoing Calls; 



                                                                                                     

 Deverá disponibilizar ao administrador um parâmetro que permita configurar (on/off) a ocultação 

parcial dos números marcados, ou recebidos, aquando de uma qualquer chamada processada. 

 Deverá disponibilizar relatórios a pedido de acordo com os seguintes parâmetros: 

o Intervalo de tempo – datas e horas de início e fim de intervalo de tempo; 
o Por destino de chamada – Trunk de operadores, ENUM, via Backup e Internas; 
o Por origem (caller ID da extensão/DDI); 
o Por destino, código E.164 ou sip URI; 

 Os relatórios gerados de acordo com os parâmetros do número anterior, deverão conter no mínimo a 

seguinte informação: 

o Data e hora de início de chamada - Data e hora a que a chamada foi iniciada; 
o Utilizador - Nome do utilizador ou ID associado ao telefone que origina a chamada; 
o Origem - CallerID a partir do qual foi realizada a chamada; 
o Destino - Código E.164 ou SIP URI destino da chamada; 
o Classificação da chamada - Tipo de chamada (Outbound, Inbound, Internal); 
o Destino de chamada – Trunk de operador, ENUM, via Backup, Internas; 
o Duração - Tempo de chamada estabelecida em segundos; 
o Custo – Valor calculado pela componente de Billing para a chamada. 

 Deverá possibilitar o envio de relatório automático para um destino email com a informação do ponto 

anterior e com as condições especificadas; 

 O plano tarifário deverá ser introduzido via interface Web ou através de importação de ficheiro CSV. 

 Deverá conter um log de registos de erros, nomeadamente, na importação e processamento de CDRs. 

 Definição de thresholds, nomeadamente aquando um utilizador, grupo ou centro de custo ultrapassa 

um determinado plafond; 

 Envio de notificação via e-mail quando um determinado threshold é ultrapassado; 

 

2. Manutenção 

O adjudicatário compromete-se a assegurar a manutenção preventiva e corretiva, da totalidade do 
equipamento e respetivo software, durante um período de três anos, contados a partir da data de entrega nos 
termos a que se refere o artigo XXXX. Os serviços de manutenção, apoio técnico e outros com eles relacionados 
deverão obedecer nomeadamente aos seguintes requisitos:  

2.1. Serviço de Abertura de Ocorrências 

É responsabilidade da UC definir os seus contactos autorizados para abertura de ocorrências. Como meios para 
abertura de ocorrências deverão ser disponibilizadas os seguintes: 

- Web (https); 
- E-mail; 
- Telefone. 



                                                                                                     

Na comunicação de uma Ocorrência a UC compromete-se a remeter a seguinte informação, por um dos meios 
de abertura disponibilizados: 

- Nome do Cliente; 
- Nome de contacto; 
- Número telefone; 
- Endereço de e-mail; 
- Prioridade;  
- Número de série do equipamento (se aplicável); 
- Resumo da anomalia verificada (se aplicável); 
- Número originador da chamada (se aplicável); 
- Número destino da chamada (se aplicável); 
- Hora da realização da chamada (se aplicável). 

A informação a disponibilizar pela UC poderá ser alvo de alterações, caso a UC verifique que tal se justifica. 

2.2.  Acesso Remoto 

Para determinadas ocorrências a UC poderá disponibilizar acesso remoto aos seus equipamentos. De acordo 
com as situações, este acesso poderá ser disponibilizado via AnyDesk ou outro meio de acesso (por exemplo 
VPN). 

2.3.  Apoio Técnico 

A UC pode solicitar ao adjudicatário apoio técnico, que poderá consistir essencialmente em esclarecimentos 
de dúvidas sobre a utilização operacional, sobre suspeita de erros ou mau funcionamento do equipamento e 
sobre software objeto de manutenção; 

O apoio técnico deverá ser assegurado pelo adjudicatário durante o horário de cobertura definido no ponto 
2.4 do presente Anexo. 

É responsabilidade do adjudicatário garantir que o apoio técnico é sempre prestado por técnicos certificados 
na gama de equipamento objeto de adjudicação.  

2.4.  Helpdesk 

A UC deve ter acesso a um helpdesk que deverá responder às seguintes solicitações: abertura de ocorrências, 
acompanhamento de ocorrências abertas e prestação de apoio técnico. Este serviço deve ser obrigatoriamente 
prestado durante o horário de cobertura definido no ponto 2.5, tendo de obedecer ao tempo de resposta 
definido no ponto 2.6, ambos do presente Anexo.   

Todos os contactos feitos pela UC, via helpdesk, consideram-se como realizados ao abrigo do presente 
contrato, não dando lugar ao pagamento de quantias adicionais. 

Os contactos referentes ao helpdesk deverão ser fornecidos, nos primeiros cinco dias úteis após a data de início 
do período de vigência do contrato.  

2.5.  Horário de Cobertura 

O horário de cobertura é o período durante o qual o adjudicatário se compromete a prestar o serviço de 
abertura de ocorrências e o apoio técnico. 



                                                                                                     

O horário de cobertura do serviço de manutenção deverá ser assegurado durante o horário das 9 horas às 18 
horas, todos os dias úteis da semana. 

2.6. Tempo de Resposta 

O tempo de resposta é o tempo máximo entre a abertura da ocorrência pela UC e a receção de resposta do 
adjudicatário, sendo que a resposta considerada para o efeito tem de ser obrigatoriamente fornecida por 
técnico certificado para o equipamento alvo de adjudicação, não sendo considerada uma resposta de um 
sistema automático de resposta/registo de ocorrências. Neste contexto, o tempo de resposta deverá estar de 
acordo com a prioridade definida pela UC na abertura da ocorrência. 

Independentemente do meio da abertura da Ocorrência, deve ser respeitado o tempo de resposta, de acordo 
com o nível de prioridade da ocorrência: 

Nível de Prioridade da Ocorrência Tempo de Resposta máximo 

P1 (Crítico) 1 hora 

P2 (Seriamente Degradado) 4 horas 

P3 (Informativo) Dia útil seguinte 

P4 (Atualizações e correção de “minor Bugs”) 15 dias  

 

2.7.  Nível de Prioridade 

A UC define a severidade da ocorrência aquando da abertura de ocorrência no âmbito do serviço de 
manutenção. Os níveis de prioridade estabelecidos pela UC são os seguintes: 

- P1 (Crítico): A anomalia reportada tem um impacto crítico nas comunicações da UC impossibilitando a 
realização de qualquer chamada telefónica. 

- P2 (Seriamente Degradado): A anomalia verificada causa degradação de performance e afeta a 
funcionalidade, com impacto significativo na atividade da UC, impossibilitando a realização de chamadas para 
destinos ou funcionalidades críticas como funcionamento do registo de terminais ou criação de extensões. 

- P3 (Informativo): A UC pretende informações sobre determinado assunto. 

- P4 (Atualizações e correção de “minor Bugs”): Atualizações de software não críticos ou correção de bugs de 
software não críticos que não originem incidentes do tipo P1 ou P2. 

De acordo com o nível de prioridade indicado pela UC na altura de abertura da ocorrência, o adjudicatário 
deve obrigatoriamente cumprir o respetivo tempo de resposta definido no ponto 2.6 do presente anexo. 

2.8.  Serviço de Acompanhamento de Ocorrências Online 



                                                                                                     

A UC deve ter acesso a um sistema informático online (via Internet), onde possa recorrer ao serviço de abertura 
de ocorrências e apoio técnico. Através deste sistema deve ser possível para a UC acompanhar o estado de 
ocorrências reportadas.  

Os contactos referentes ao Serviço de Acompanhamento de Ocorrências Online deverão ser fornecidos à UC, 
nos primeiros cinco dias úteis após a data de início do período de vigência do contrato a que se refere a 
presente consulta.  

2.9.   Gestor de Conta Técnico 

O Gestor de Conta Técnico deverá ser o representante do adjudicatário para assuntos relacionados com o 
serviço de manutenção/apoio técnico/garantia, devendo o mesmo ter elevado grau de conhecimento e 
experiência em redes e que virá a ter conhecimento profundo da rede da UC. É responsabilidade do Gestor de 
Conta Técnico: 

- Garantir que a informação relativa a ocorrências é trocada de forma eficiente; 

- Assegurar a supervisão e acompanhamento de ocorrências; 

- Assegurar que as ocorrências são resolvidas com a máxima brevidade; 

- Zelar pelo sigilo da informação obtida sobre a infraestrutura da UC obtida no contexto das ações de apoio 
técnico; 

- Caso seja requerido, será o responsável pela elaboração de relatórios do serviço de manutenção. 

2.10. Equipamento de Substituição 

O adjudicatário obriga-se a disponibilizar equipamento de substituição em caso de avaria do equipamento 
original, que inviabilize o seu funcionamento eficiente. 

Por equipamento de substituição, entende-se o equipamento que garante as mesmas funcionalidades do 
original. O adjudicatário é responsável por garantir que o equipamento de substituição está disponível nas 
instalações da UC. Essa disponibilização deve ocorrer no dia útil seguinte após a comunicação da ocorrência, 
caso a mesma ocorra até às 14h de um dia útil. Caso a comunicação da ocorrência seja efetuada após esta hora 
ou ao fim-de-semana ou num feriado nacional, considera-se para efeitos de disponibilização pelo adjudicatário 
do equipamento de substituição nas instalações da UC, o segundo dia útil seguinte após a comunicação da 
ocorrência pela UC.  

Cabe à UC decidir se necessita que o equipamento seja substituído, sendo que o adjudicatário deverá respeitar 
essa decisão e deverá agir de acordo como o estipulado no presente anexo. O adjudicatário não pode, em caso 
algum, recusar a disponibilização de equipamento de substituição, caso tenha sido essa a decisão da UC. 

Sempre que se verificar a necessidade de troca de equipamento, objeto de adjudicação, cabe ao adjudicatário 
a entrega do equipamento de substituição nas instalações da UC / SGSIIC, na Rua Arco da Traição, 3000-056 
Coimbra.  

O equipamento de substituição deverá assegurar as funções do equipamento avariado até que o mesmo seja 
reparado, caso se verifique que pode ser reparado. Com o equipamento avariado em sua posse, o adjudicatário 
tem o prazo de cinco dias úteis para aferir da viabilidade da sua reparação, sendo que essa conclusão deverá 
sempre ser comunicada, através de meios eletrónicos, à UC dentro desse prazo.  



                                                                                                     

Caso o adjudicatário confirme a viabilidade de reparação do equipamento avariado, o equipamento avariado 
enviado para reparação deverá ser disponibilizado no prazo máximo de trinta dias corridos contados desde o 
dia de abertura da ocorrência pela UC. O adjudicatário deverá sempre entregar com o equipamento reparado 
à UC, um relatório descritivo das operações efetuadas no equipamento avariado. 

Caso o adjudicatário afira a inviabilidade de reparação do equipamento avariado, e sujeito à expressa aceitação 
por escrito da UC, o equipamento de substituição torna-se automaticamente propriedade da UC. Caso o 
adjudicatário tenha disponibilizado equipamento de substituição diferente do danificado, a UC poderá exigir 
equipamento de substituição exatamente igual, para se tornar sua propriedade. A UC não aceitará nunca um 
equipamento com performance inferior à do equipamento avariado. A aceitação de equipamento diferente 
do avariado implica sempre a expressa aceitação por escrito da UC e não poderá implicar qualquer custo extra 
para a UC. 

Não se encontram abrangidos por este ponto os equipamentos de MediaGateway e iPBX já existentes na UC, 
por estes já se encontrarem descontinuados e fora de garantia. 

2.11. Área Privada 

O adjudicatário deverá proceder à criação de uma área privada de cliente, exclusiva para a UC, que seja 
acessível via Internet, e onde possam ser disponibilizados: atualizações de software, relatórios e documentos 
técnicos. 

A UC, pode solicitar ao adjudicatário a disponibilização de software para o equipamento objeto de adjudicação 
na presente consulta, nesta área privada, sem que tal implique qualquer encargo adicional para a UC. 

2.12. Software 

O adjudicatário deverá disponibilizar qualquer versão de software, dentro da gama de licenciamento incluída 
no equipamento objeto de adjudicação, sem que tal implique qualquer encargo adicional para a UC.  

3. Formação 

Para efeitos de habilitar os gestores da infraestrutura VoIP da UC com capacidade de administração e operação 
de todo o sistema, o adjudicatário fornecerá um pacote de formação de 5 dias úteis nas instalações do SGSIIC, 
situadas na Rua Arco da Traição, 3000-056 Coimbra.  

A data de início da formação será agendada a pedido do adjudicante em data conveniente e que deverá ocorrer 
durante o 1º mês após instalação dos equipamentos.  

4. Serviço de assistência técnica não enquadrada na manutenção preventiva ou corretiva 

O adjudicatário obriga-se a fornecer à UC um pacote de 40 horas de serviços de assistência técnica não 
enquadrada nos serviços de manutenção. 


